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	Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos  

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO

Paço Municipal – Av. Cerrado n° 999 – Park Losandes (pilotis)

Fone :(62)3524-6320/6321

Fax: (62)3524-6315





TERMO DE ALTERAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 309/2009-Republicação

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, através da Comissão Geral de Licitação, tendo em vista o que consta do Processo nº: 37142620/2009, oriundo da Agência Municipal de Trânsito - AMT e  nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, Lei n°. 10.520/2002 e alterações posteriores AVISA aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL Nº 309/2009-Republicação, com abertura prevista para o dia 30 de novembro de 2009, às 14h30min, FICA ADIADO para o dia 16 de dezembro de 2009, às 14h30m, motivada pela necessidade de alteração do edital, conforme segue:

As Especificações Mínimas constante do Anexo I – Termo de Referência, passa a vigorar com a seguinte alteração:

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO

Objeto: Contratação de empresa especializada em consultoria (elaboração de projetos técnicos e sociais, planos de trabalho, ofícios, pré-projetos, consultas prévias, projetos de engenharia, dentre outros), pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições e especificações descritas nas planilhas abaixo.
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Unidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Mão-de-obra com e sem especialização
	160
	hs/mês
	
	

	2
	Despesas com hospedagem
	1
	mês
	
	

	3
	Despesas com Transporte
	1
	mês
	
	

	4
	Despesas com Comunicação
	1
	mês
	
	

	5
	Despesas com Impostos e Taxas
	1
	mês
	
	

	6
	Despesas com Material de Escritório
	1
	mês
	
	

	VALOR MENSAL R$
	

	VALOR TOTAL  (12 MESES) R$
	


P R O J E T O B Á S I C O

1. DO OBJETO

O presente termo de referência visa à contratação de empresa especializada na elaboração de projetos técnicos e sociais, planos de trabalho, ofícios, pré-projetos, consultas prévias, projetos de engenharia, dentre outros instrumentos, de interesses da Prefeitura Municipal, necessários à realização de Transferências Voluntárias do Governo Federal, a serem apresentados juntos aos Ministérios e Autarquias da República Federativa do Brasil. Acompanhamento do andamento dos projetos e planos de trabalhos apresentados junto aos órgãos do Governo Federal, até que seja feita a liberação dos recursos financeiros à Prefeitura Municipal, dos projetos de êxito. 

As áreas de apresentação dos projetos e planos de trabalho são junto aos seguintes Ministérios: 1) Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 2) Cidades; 3) Ciência e Tecnologia; 4) Comunicações; 5) Cultura; 6) Defesa; 7) Desenvolvimento Agrário; 8) Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 9) Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 10) Educação; 11) Esporte; 12) Integração Nacional; 13) Justiça; 14) Meio Ambiente; 15) Minas e Energia; 16) Saúde; 17) Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca; 18) Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; 19) Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres; 20) Secretaria Especial dos Direitos Humanos; 21) Trabalho e Emprego; 22) Transportes; 23) Turismo, dentre outros que o município possa vir a solicitar.

2. DA JUSTIFICATIVA

O Município é o limite geográfico, político e administrativo de cada população, consequentemente ele é o grau primário de dependência do indivíduo e da comunidade no exercício da cidadania e da vivência democrática. 

Sendo assim, tirar parte do Poder Político das mãos da União e do Estado, descentralizando as ações e levando este poder aos Municípios é função precípua e fundamental para o desenvolvimento social, econômico e moral do País, além de ser também o principal mecanismo para o engrandecimento de toda a nação brasileira e para a distribuição mais equitativa das riquezas. Até porque, se todos os Municípios crescessem e se desenvolvessem certamente o País todo estaria também crescendo e desenvolvendo.

A Constituição de 1988 reconheceu este fato e determinou que muitas funções, que vinham sendo geridas pela União ou pelo Estado, passassem a ser atributos dos Municípios. As ações foram descentralizadas e os Poderes locais assumiram mais autonomia política e administrativa. Os Municípios Brasileiros tiveram que acumular uma série de novos encargos administrativos, além daqueles que já possuíam. 

Porém, por outro lado, a mesma Carta Magna que atribuiu novos poderes, não pode fornecer novos recursos financeiros e assim os municípios têm mais o que fazer, porém menos dinheiro para cumprir as suas obrigações constitucionais. Ou seja, o que já era pouco, ficou menor ainda e se há muito trabalho a fazer, há pouco dinheiro para permitir a realização do trabalho que precisa ser feito. Desta maneira, a autonomia política e administrativa acaba não existindo porque não há recursos para cumprir as obrigações.

A Política Nacional ou, pelo menos, a Legislação Nacional já fez a sua opção jurídica e administrativa pelo Municipalismo, na Constituição de 1988. Agora só está restando atribuir o aporte financeiro devido para complementar e equipar efetivamente os Municípios, a fim de que eles possam assumir e cumprir suas respectivas funções constitucionais. Os Municípios querem demonstrar suas capacidades no desenvolvimento dessas funções, porém precisam de recursos econômicos para atingir seus intentos.

O Governo Federal disponibiliza recursos financeiros, a título de Transferências Voluntárias aos Municípios, contudo, grande parte dos municípios muitas vezes não conseguem acessar esses recursos por vários motivos: 1) à forma como se dá a distribuição dos tributos, 2) as condicionantes impostas para conseguir os recursos Federais, 3) fragilidade das capacidades humanas, organizacionais e institucionais, 4) diferenças político-partidárias, 5) ademais de regras discriminatórias que, por falta de capacidade de atender a todos, acabam por excluir estes que mais necessitam. A conseqüência disso é a concentração das oportunidades cada vez maior nas grandes cidades, estimulando o esvaziamento das pequenas e médias cidades e gerando sérios problemas urbanos.

O segundo aspecto apontado como causa dessa replicação inequitativa da descentralização brasileira são as condicionantes imposta pelo governo Federal. Geralmente, a elevada carga de documentos exigidos aos municípios, os diversos formatos de formulários, a necessidade de deslocamento para se inscrever nos convênios, os prazos exigidos para a apresentação dos pleitos, a falta de informação sobre as transferências voluntárias, o desconhecimento técnico sobre a tramitação dos projetos, entre outros fatores, são motivos de impedimento dos municípios com menor capacidade de gestão. 

Todavia, não se pode utilizar dessas fragilidades para priorizar os que apresentam capacidades mais desenvolvidas, e muito menos justificar, por meio desse argumento, que o município não ofereça um mínimo de condições de habitabilidade, qualidade de vida, saúde e serviços sociais a população. Desta forma, a presente contratação justifica-se, devido à necessidade de buscar os recursos das transferências voluntárias Federais para o nosso município, contratando uma empresa especializada nesta atividade, que já domine todos os processos e tramitação que um projeto tem dentro dos Ministérios do Governo Federal.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A contratação objeto deste Termo de Referência tem amparo na Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações e, Lei 10.520/2002.

4. DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

A presente contratação não gera para o Município, qualquer vínculo de natureza trabalhista e/ou previdenciária, em relação aos empregados e prepostos da contratada, respondendo exclusivamente a empresa contratada por toda e qualquer ação trabalhista e/ou indenizatória por eles propostas, bem como pelo resultado delas.

5. DO PESSOAL E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A empresa a ser contratada para prestar os serviços em questão deverá colocar à disposição da Prefeitura Municipal pessoal habilitado à sua realização, bem como recursos tecnológicos, de infra-estrutura e financeiros para execução dos mesmos, nas condições definidas neste Termo de Referência.

6. PRODUTOS ESPERADOS

Elaboração de, no mínimo, 20 projetos e planos de trabalho e seu devido protocolo junto aos Ministérios do Governo Federal. Acompanhamento, até a liberação dos recursos financeiros, de todos os projetos já conveniados bem como os exitosos, junto aos órgãos competentes.

7. DA METODOLOGIA

A prestação de serviços deverá ser realizada em espaço físico da contratada dotado de infra-estrutura e pessoal habilitado para a execução das atividades propostas. A empresa contratada deverá obrigatoriamente obedecer as seguintes etapas:

a. Analisar do Plano Plurianual – PPA do Governo Federal relativo ao período do exercício corrente, a fim de orientar a CONTRATANTE no planejamento e na gestão dos recursos públicos que podem ser alocados ao Município;

b. Analisar o Orçamento Geral da União – OGU, referente ao exercício corrente, objetivando identificar os programas cujos recursos financeiros foram destinados a CONTRATANTE;

c. Analisar a Lei Orçamentária Anual, do exercício corrente, a fim de identificar os programas e ações de interesse da CONTRATANTE e, posteriormente, instruí-la a realizar gestão junto aos Parlamentares do Estado da CONTRATANTE objetivando a alocação de Emendas Parlamentares para o Município;

d. Elaborar Diagnóstico da CONTRATANTE, contendo o levantamento preliminar de todas as situações existentes quer no âmbito dos projetos a serem elaborados pela Administração Municipal, quer no âmbito da assessoria a ser prestada;

e. Elaborar todos os procedimentos necessários a obtenção de recursos federais, a título de transferências voluntárias, para a CONTRATANTE;

f. Acompanhar a tramitação dos processos, já protocolados, objetivando a liberação de recursos financeiros para os projetos e planos de trabalhos apresentados junto aos Ministérios da República Federativa do Brasil, Secretarias Nacionais e Estaduais e secretarias do GDF, as Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, suas Coligadas e Controladas em todos os níveis de Governo;

g. Elaborar, ao fim do exercício fiscal, relatório de todas as atividades desenvolvidas ao longo do ano, contendo inclusive, cópia de todos os projetos exitosos.

8. DO ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E PRAZOS DE REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES

Todas as etapas descritas no item 7 deste termo de referência deverão ser apresentadas em forma de relatórios, além de serem disponibilizadas em site na internet cujo domínio seja da CONTRATADA, com ambiente seguro protegido por senha de uso exclusivo da CONTRATANTE. Devendo ainda ser o site atualizado semanalmente, constando as atividades e cópias digitalizadas de todos os procedimentos realizados naquele período.

8.1. Do acompanhamento e monitoramento:

As etapas apresentadas no item 7 deverão ser encaminhadas mensalmente à CONTRATANTE de forma impressa no ato do recebimento de sua mensalidade, além de dispostos no ambiente seguro do site da CONTRATADA. Especificamente as alíneas “E” e “F” do item 7, deverão ser disponibilizadas semanalmente para a CONTRATANTE tanto na forma impressa quanto digital, acessível no site da CONTRATADA.

Toda a comunicação entre as partes deverá ser realizada oficialmente, por meio de fax e avisos dispostos no ambiente seguro do site da CONTRATADA.

8.2. Dos prazos de realização das atividades:

As alíneas “A”, “B” e “C” do item 7 deverão ser apresentadas em forma de relatório, impresso em 01(uma) via nos primeiros 30 (trinta) dias de vigência do contrato, além de constar no ambiente seguro do site da CONTRATADA dentro do prazo ora estipulado.

A alínea “D” do item 7 deverá ser apresentada em até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, impressa em 01(uma) via, além de digitalizada e disponibilizada no ambiente seguro do site da CONTRATADA.

As alíneas “E” e “F” do item 7 não possuem um prazo específico para sua realização, uma vez que dependem de ações dos Ministérios para a sua consecução. Porém, após a sua realização deverão ser dispostas todas as informações e cópias digitalizadas dos procedimentos executados no ambiente seguro do site da CONTRATADA.

A alínea “G” do item 7 deverá ser apresentada em até 30 (trinta) dias após a vigência do contrato, impressa em 01(uma) via, além de apresentada em meio magnético, CD ROM.
9. DA INFRAESTRUTURA

a) A empresa contratada deverá dispor de local, instalações e aparelhagem adequada para a execução dos serviços, devendo apresentar listagem dos mesmos no ato do certame licitatório. Exige-se, no mínimo, que o local de desenvolvimento das atividades possua:

Equipamento de informática com, no mínimo, 04 (quatro) microcomputadores conectados a Internet, 04 (quatro) impressoras conectadas aos microcomputadores, aparelho de fax; xérox e escâner. Também deverá dispor de ambiente reservado para a utilização da CONTRATANTE, com um microcomputador conectado a Internet, uma impressora, mesa com cadeiras para reunião e quadro para anotações.

b) A empresa contratada deverá dispor de local para atendimento ao CONTRATANTE na cidade de Brasília-DF. Exige-se, no mínimo, que o local de atendimento possua:

Equipamento de informática com, no mínimo, 01 (um) microcomputador conectado a Internet, 01 (uma) impressora conectada ao microcomputador, aparelho de fax e impressora, que serão utilizados pela CONTRATANTE em eventuais e necessárias viagens à Capital Federal.

10. DAS RESPONSABILIDADES

A contratada se responsabilizará, integral e diretamente, pelo levantamento de dados e formulação dos produtos contratados; pelo fiel cumprimento à metodologia de implementação e pelo gerenciamento de todos os aspectos técnicos necessários ao desenvolvimento do trabalho.

11. DOS CUSTOS


As despesas da prestação dos serviços técnicos especializados serão custeadas pelo Tesouro Municipal.

12. ESCLARECIMENTOS

Os dados necessários para a elaboração dos pedidos e orçamentos de projetos serão levantados, logicamente, pela empresa contratada, vencedora da Licitação, época em que fará o levantamento das necessidades e carências que justifiquem os mesmos, junto aos engenheiros, técnicos e funcionários da contratante e serão disponibilizados à Diretoria da AMT quando da apresentação dos mesmos.

             Os bancos de dados disponíveis na AMT, desde que sejam importantes e necessários para a elaboração dos pedidos, orçamentos e projetos serão disponibilizados à empresa contratada.

             Após a elaboração dos pedidos, orçamentos e projetos, os mesmos serão protocolados junto aos Ministérios e Autarquias, em Brasília, pela contratada, onde fará o acompanhamento de seus trâmites até a consecução final e liberação dos recursos.

              A ordem de prioridade de elaboração dos pedidos e projetos será feita após o levantamento de todas as informações, dados e carências da contratante, tendo prioridade, logicamente, a busca de recursos para projetos que beneficiem o Trânsito, Transporte e Mobilidade.

             Já foram elaborados e protocolados 14 Pedidos e Orçamentos para elaboração de Projetos nos Órgãos do Governo Federal, em Brasília, pela AMT, cujos documentos especificamos a seguir.

             No Ministério do Turismo foram encaminhados e protocolados 04 de Orçamentos e Projetos, cuja soma das importâncias solicitadas é igual a R$ 21.300.000,00 (Vinte e Hum Milhões e Trezentos Mil Reais), sendo que já foram disponibilizados à Prefeitura de Goiânia (GO), por conta dos planos apresentados, o valor de R$10.000.000,00 (Dez Milhões de Reais), através do Convênio nº 706927/2009, de 20/10/2009, entre o MTur e a AMT, cujas solicitações individuais brutas descriminamos abaixo:

a) Para Obras de Revitalização do Centro de Goiânia.......................R$   16.000.000,00;

b) P/Construção de 12 Praças Inclusivas no Município de Goiânia....R$     2.500.000,00;

c) P/Construção da Passarela da Moda na Av. 85 – Goiânia.............R$     1.500.000,00;

d) Construção da Passarela da Moda na Av. Bernardo Sayão-GYN..R$     1.300.000,00.
Subtotal 1 (Processos Protocolados e c/Liberações já iniciadas)..R$   21.300.000,00.    

              Além dos Pedidos e Orçamentos de Projetos acima referidos, foram protocolados também nos Ministérios, em Brasília, em andamento, os abaixo relacionados:

I) No Ministério da Integração, 01 para Acessibilidade e Mobilidade..R$     5.000.000,00;     

II) No Ministério das Cidades, 08 Projetos, conforme abaixo:

a) Para Campanha de Educação Para o Trânsito, Seminários, etc. R$    2.500,000,00;

b) Construção de Laços Indutivos e Sinalização Semafórica, Hori-

     zontal e Vertical............................................................................R$    5.000.000,00;

c) Para Construção da Sede Própria da AMT...................................R$    6.000.000,00;

d) Para Aquisição de Veículos (Viaturas), para a AMT.....................R$    1.200.000,00;

e) Para Construção da Cidade Espaço Vivencial..............................R$  14.000.000,00;

f) Construção, Recuperação, Padronização, Temática de Calçadas

    Públicas.........................................................................................R$    2.500.000,00;

g) Iluminação de Calçadas para Pedestres......................................R$    1.500.000,00;

h) Inst. de Passarelas, Faixas e Travessias Elevadas p/Pedestres R$  25.000.000,00;

     III) Na Receita Federal do Brasil – Pedido de Doação de 10 Veículos..R$       250.000,00;
           Subtotal 2 (Processos Protocolados – em andamento s/liberação)R$  62.950.000,00.

           Total Geral (Soma de Todos os Recursos Pedidos até esta data)..R$  84.250.000,00.

              No total pretendemos, até o final do próximo ano, 2010, somados com os já elaborados, encaminhados e protocolados chegar a 40 Projetos endereçados a todos os Ministérios especificados nas Propostas, Termo de Referência e Contrato a emitir.

             Com relação aos Pedidos e Orçamentos de Projetos já elaborados, protocolados e até com recursos liberados ou em fase de liberação ainda não pagamos à empresa emitente por sua elaboração e acompanhamento junto aos Órgãos Federais. Se a empresa vencedora for a mesma que encaminhou os pedidos e orçamentos dos projetos, pretendemos incluir os mesmos para alcançarmos o número mínimo de vinte, durante a vigência do contrato de 12 meses. Na impossibilidade de suas inclusões pretendemos solicitar o pagamento de suas elaborações e acompanhamento, em separado.
             Quando no interesse da contratante, houver a necessidade de enviar servidores da AMT à Brasília para participar de reuniões no Escritório da Contratada e/ou acompanharem representantes da mesma nos Ministérios e Autarquias, as despesas dos funcionários da contratante serão pagas pela mesma (AMT).

              As Licitações para execução de Obras e Prestação de Serviços, projeto básico, projeto executivo e execução das obras e serviços, serão encaminhados, conduzidos e licitados obedecendo a Lei 8.666, de 21/06/1993, principalmente quanto aos Artigos, do 7º ao 12º, legislação complementar e do Pregão Presencial.

             O valor mínimo dos projetos elaborados e encaminhados, conforme exposição anterior foi de R$1.200.000,00, contudo não dispensaremos, se houver disponibilidade, recursos de menor valor, desde que atenda as necessidades e carências da AMT e/ou Órgãos da Prefeitura Municipal de Goiânia-GO.

            Entendemos que para a execução e/ou realização dos projetos, os valores exigidos da contrapartida, que pode variar, em cada caso, serão estabelecidos no momento das assinaturas dos Convênios, cuja disponibilidade do percentual exigido será definido de comum acordo com a Secretaria de Planejamento, Finanças, incluídos na LOA, LDO, autorizados pelo Prefeito Municipal e em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal.

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Terá início a partir da assinatura do contrato/emissão da ordem de serviço.

As demais cláusulas do edital permanecem inalteradas.

Os interessados poderão no horário das 08h às 12h e das 14h às 18h, nos dias normais de expediente, obter demais informações na PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, Sala – Comissão Geral de Licitação, Paço Municipal - Av. do Cerrado, nº 999 - Parque Lozandes, Pilotis/ Torre Sul - Goiânia-GO. – FONE: (62) 3524-6320 -FAX: (62) 3524-6315.

                                      COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA, aos 03 dias do mês de dezembro de 2009.

Econ. Paulo Roberto Silva

Pregoeiro
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